
ANEXO! 

INSTITUTO IMÔLÉ 
CNPJ/MF nº 27.631.527/0001-70 

ESTATUTO SOCIAL 

ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO IMÔLÉ - FORÇAS DA NATUREZA 

CAPÍTULO! 
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, DURAÇÃO E FINALIDADE 

Artigo 1 - O Instituto Imõlé, tem sede e foro na Rua Princesa Izabel, 390 - Jardim Novos 
Estados, CEP 79.0002-510, em Campo Grande - MS, constituída como organização da 
sociedade civil, sem fins econômicos ou lucrativos, criado em 25 de fevereiro de 2016, com 
duração por tempo indetemúnado e personalidade jurídica própria, podendo estabelecer­
se em qualquer parte do território nacional. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Artigo 2 - Como fundamentos de suas atividades e finalidades, o Instituto Imólé declara 
que se dedicará à promoção da vida pacífica, saudável e colaborativa para todos, por meio 
de iniciativas que fomentem o associativismo, e empreendedorismo, a atuação em rede, o 
acesso igualitário às atividades culturais, às atividades esportivas, às inovações sociais e 
científicas, ao intercâmbio de projetos e experiências da economia criativa e solidária, a 
geração de novos modelos de emprego e renda, às ações que visem a segurança alimentar 
e acesso a moradia, bem como à promoção de ações que incrementem o turismo 
sustentável, a mobilidade e acessibilidade cidadã, a preservação da natureza e do meio 
ambiente e a difusão de conhecimento em diversos ambientes de aprendizado, inclusive 
os virtuais. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETINCIA 

Artigo 3 -Ao Instituto Imólé compete: 



• Promover, defender e conservar o patrimônio histórico, sociocultural, artístico e 
ambiental por meio de projetos socioeducativos e de projetos de intervenção junto à 

sociedade como um todo. 

• Desenvolver, planejar e executar, os serviços, programas, projetos e ações das áreas 
de cultura, arte, música, educação extracurricular, inovação tecnológica, criação 

artística, produção audiovisual, luteria, robótica, teatro, circo, recreação, capoeira, 
danças em todas as modalidades, paradesporto, esporte educacional, amador e de 
rendimento, inclusão social, inclusão digital, protagonismo juvenil, meio ambiente e 

outras, visando a emancipação e autonomização inclusiva dos cidadãos e das 
comunidades, de forma sustentável, com responsabilidade social e educação 

empreendedora; 

• Incentivar, apoiar e desenvolver projetos em conjunto com parques públicos, 

entidades científicas, artísticas, esportivas, ambientais, turísticas, de apoio ao 
empreendedorismo, de ensino e desenvolvimento cultural, nacional ou estrangeira, 

pública ou privada; 

• Promover, produzir, desenvolver, organizar e executar eventos, tais como 
seminários, workshop, cursos, colóquios, oficinas, mostras, festivais, congressos, 
simpósios, conferências, encontros, diálogos, exposições, feiras, espetáculos de 

caráter profissional ou amador, debates, exposições, concertos, palestras, 

campeonatos e olimpiedas esportivas e paraesportivas, oficinas e assemelhados nos 
campos de estudo e investigação de todas as áreas de atuação da entidade; 

• Realizar ações de assistência social nas áreas de atendimento, assessoramento, 
defesa e garantia de direitos de forma continuada, permanente e planejada, prestar 

serviços assistenciais, executar programas ou projetos que concedam benefícios de 

proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de 
vulnerabilidade ou risco social e pessoal; 

• Colaborar, apoiar, desenvolver, fomentar e executar todos os serviços, programas 
e projetos da Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade 

e Proteção Social Especial de Alta Complexidade que a Política Nacional de 
Assistência Social e as demais leis e normativas brasileiras permitem ser 
desenvolvidas pelas associações e/ ou organizações da sociedade civil; 

• Executar, Incentivar e apoiar e desenvolver projetos em conjunto com entidades 

esportivas ou paradesportiva que desenvolvam atividades como trekking, corridas 
de trilhas, escalada, rapei, esporte outdoor, entre outros; 
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• Promover e aplicar a pesquisa em todos os túveis tendo como finalidade o estudo 
das melhores práticas comunitárias, conservação, atualização e disseminação a partir 
das informações e acervo obtido, com o objetivo de consolidar o uso de soluções 
adequadas; 

• Promover a cultura da paz entre os jovens, por meio de projetos socioeducativos e 
de atividades artísticas, culturais, turísticas, ambientais e esportivas em suas 

comunidades, voltados à valorização da solidariedade, da ética, da arte, do consenso, 
dos direitos humanos e da democracia; 

• Gerar e fomentar atividades que auxiliem a pesquisa, a exposição, a reflexão, a 
informação, a criação, a divulgação e a documentação de projetos que visem 
promover, defender e conservar o patrimônio histórico, sociocultural, artístico e 
ambiental; 

• Apoiar o estudo, a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias sociais inovadoras 

e de alternativas para melhoria da qualidade de vida da população, a produção e a 
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos; 

• Fomentar, apoiar, assessorar, produzir, desenvolver e executar ações e projetos, 

programas e planos em rede com outras organizações da sociedade civil e/ ou em 

parceria com instituições públicas e privadas, de qualquer uma das políticas públicas 

indicadas pela Constituição Federal e pelas Leis como prioritárias para execução em 
parceria com a sociedade; 

• Firmar parcerias para desenvolver novos empreendimentos, realizar pesquisas e 
experimentação de novos modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de 

produção, comércio, emprego, moradia, cooperativismo e crédito, visando a 
emancipação e autonomia de indivíduos, entidades, empreendimentos coletivos, 

familias e comunidades; 

• Promover a capacitação, a formação e o treinamento em gestão de projetos e o 

aprimoramento do trabalho de gestores públicos, privados e de organizações da 
sociedade civil na implementação de atividades e projetos em suas áreas de atuação; 

• Promover ações que valorizem a diversidade cultural, a educação para a cidadania 
ativa, a promoção e a defesa dos direitos humanos, a valorização dos direitos dos 
povos originários e das comunidades tradicionais; 

• Promover o voluntariado por meio de ferramentas multidis~iplinares de fo~ a 
oferecer autoconhecimento, engajamento, inclusão, empoderamento, conhecimento, 



enfim, utilizar-se de todos os mecanismos para que cada vez mais, pessoas possam 
exercer sua cidadania em plenitude. 

Parágrafo único. As atividades enumeradas neste artigo poderão ser realizadas por meio 

de terceiros, pessoa física ou jurídica, privadas ou estatais, com ou sem fins econômicos, 
desde que possuam as qualificações exigidas por lei, se adequem as normas das entidades 

financiadoras e comprovem a experiência e a capacidade técnica necessária para cada 
trabalho. 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Artigo 4 - São fontes de recurso do INSTITUTO IMÔLÉ: 
I- As contribuições obrigatórias e voluntárias dos seus associados, na forma do 

regimento; 

II- As doações recebidas de pessoas físicas ou jurídicas, estatais ou privadas e de 

outras organizações da sociedade civil, nacionais ou estrangeiras, desde que os 
objetivos sejam compatíveis e a legislação nacional o permita; 

III- As prestações de serviços de consultoria, assessoramento, organização e 
produção de estudos, projetos, produtos, inovações em tecnologias sociais, 

culturais e ambientais, gestão direta de eventos, feiras e eventos, mediante 

contrato com os seus promotores, estatais ou privados, desde que tais serviços 
sejam alinhados com as suas finalidades. 

IV- Os incentivos fiscais e financeiros concedidos pelo poder público para as 
atividades de interesse social, cultural, científico e ambiental; 

V- Os trabalhos voluntários e as doações de utilidades e bens para consumo ou 
ativo fixo, que serão devidamente apreciados e contabilizados à conta de 
doações não financeiras e destacados e comentados nos balanços sociais, em 

cotejo com prestações semelhantes de serviços e doações realizadas pelo 

INSTITUTO IMÔLÉ para as pessoas e comunidades, de modo a demonstrar os 
resultados da cooperação. 

VI- Receitas de patrocinadores de eventos promovidos pelo Instituto, de que este 

faça parte ou não; 

VII- Quaisquer outras receitas decorrentes de atos lícitos e compatíveis com a 
finalidade do Instituto e com este Estatuto Social. 

§1° Todas as receitas, reservas e eventuais sobras e bens adquiridos a partir de quaisquer 
das atividades do INSTITUTO IMÔLÉ serão revertidos para as suas finalidades 
estatutárias e não serão distribuídos aos associados nem aos diretores. 
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§2º - As despesas do INSTITUTO IMÔLÉ devem guardar estreita e específica relação com 
sua finalidade e devem estar de acordo com o programa orçamentário preparado pela 
Diretoria. 

§3º - O INSTITUTO IMÔLÉ manterá sua escrituração de acordo com os princípios 
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

§4° - O não pagamento das contribuições obrigatórias e voluntárias ou outras taxas dos 
Associados nas datas que vierem a ser fixadas, sujeitará o Associado faltoso às seguintes 
sanções: 

a) juros de mora à razão de 1 % (um por cento) ao mês ou fração e multa penal 
moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação em atraso; 
b) correção monetária, "pro rata tempore", com base na variação positiva do IGP­
DI/FGV, ou outro índice que vier a ser eleito no contrato de locação, de todas as 
quantias em débito, até a data do efetivo pagamento; 
c) ao pagamento de todas as despesas e custas judiciais, assim com honorários 
advocatícios na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito; 
d) suspensão dos direitos associativos, incluindo, o disposto no parágrafo primeiro 
do Artigo 11° , parágrafo segundo, abaixo. 

Artigo 5 - As funções de direção e gestão executiva, bem assim como a prestação de 
serviços específicos, prestados por associados do INSTITUTO IMÔLÉ podem ser 
remuneradas, desde que em valores limitados àqueles praticados pelo mercado, quando 
sejam permitidas legalmente e apenas quando hajam fontes certas e disponibilidade para 
arcar com essas despesas, de modo que a entidade não acumule dívidas com os seus 
dirigentes e associados, vedação que se constitui doravante em "regra de ouro" destinada 
a evitar desvio de finalidades e contendas entre associados. 

Artigo 6 - No desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTO IMÔLÉ observará os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da 
eficiência e nunca fará distinção alguma entre as pessoas quanto à raça, cor, gênero, credo, 
orientação sexual, condição social, política e religiosa. 

Artigo 7 - A fim de cumprir a sua finalidade, o INSTITUTO IMÔLÉ se organizará em 
tantas unidades de prestação de serviços ou geração de renda quantas se fizerem 
necessárias em território nacional, por cidades, bairros ou regiões. Cada local funcionará 
com autonomia e orçamento próprio, sob responsabilidade do seu núcleo dirigente 
nomeado pela Diretoria do INSTITUTO IMÔLÉ, por meio de ato com especificação de 

suas competências e respectivas delegações de poderes. Cada núcleo assumirá a 
responsabilidade integral, civil, criminal e fiscal pela gestão e pres~á contas de ~uas 
atividades à Diretoria e à Assembleia Geral. 
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suas contribuições obrigatórias, cumprir e fazer cumprir este Estatuto; respeitar as 
deliberações da Assembleia Geral, Diretoria e demais órgãos constituídos do Instituto; 
apresentar, por escrito, seu pedido de desligamento à Diretoria e zelar pelo patrimônio e 
bom nome da entidade. 

Artigo 11 - O Associado que desejar desligar-se do Instituto deverá fazê-lo mediante o 
envio de pedido por escrito, dirigido à Diretoria, que o encaminhará para apreciação da 
primeira Assembleia Geral que se realizar após a apresentação do pedido. 

Parágrafo Único: O Associado será considerado desligado do Instituto na data do 

despacho da Diretoria que acolher o seu pedido de desligamento. 

Artigo 12 - Dependerá da aprovação da maioria dos Associados fundadores, em 
Assembleia Geral, a destituição de qualquer Associado de seu quadro, em virtude de 
conduta ou procedimento não condizentes com os princípios que norteiam as atividades 
sociais do Instituto, sendo garantido a este sócio direito a ampla defesa, a ser apresentada 
em Assembleia convocada exclusivamente para esta finalidade. 

§1 ° - É assegurado ao Associado excluído na forma do "caput" o direito de apresentar 
recurso contra a referida decisão, o qual deverá ser apreciado pelos Associados 
Fundadores em reunião convocada exclusivamente para esta finalidade, da qual o 
Associado excluído necessariamente participará, de maneira a acompanhar o julgamento 
do recurso, a ser proferido naquela oportunidade. 

§2° - Serão, ainda, desligados do quadro social todos aqueles que deixarem, por mais de 
um semestre e sem nenhuma justificativa, de realizar as contribuições obrigatórias ou que 
solicitarem o seu desligamento por escrito. 

CAPÍTULO VI 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 13 - O Instituto será administrado por uma Diretoria constituída por 03(três) 
membros, todos residentes no País, eleitos pelos Associados, com exceção dos efetivos, em 
Assembleia Geral. Um Diretor será designado Presidente , outro Vice-presidente e outro 
Administrador. 

§ 1° O mandato da Diretoria será de 03 (três) anos, podendo qualquer de seus membros 
ser reeleito. Todos os Diretores deverão permanecer em seus cargos até a investidura de 
seus sucessores. 

§ 2° - A investidura dos membros da Diretoria far-se-á mediante a assinatura do Termo de 
Posse, sendo permitida a reeleição. 
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§ 3° - É facultada a possibilidade de remunerar qualquer membro da Diretoria que atue 
efetivamente na gestão e administração do Instituto, respeitados os valores praticados 
pelo mercado, na sua cidade sede, correspondente à sua área de atuação. 

§ 4° - 0 
- A remuneração da Diretoria será deliberada sempre em Assembleia Geral, e 

registrada em ata, cujos valores serão fixados em votação pelos associados fundadores, 
observando o parâmetro estabelecido pela legislação específica em vigor, na data da sua 
fixação. 

§ 5º - Abster-se-ão de votar todos os membros da Assembleia que também se 
configurarem como membros da Diretoria cuja remuneração será deliberada. 

Artigo 14 - Ocorrendo vaga, por qualquer motivo, de um dos cargos da Diretoria, o 

respectivo substituto será escolhido por esta, se assim a Diretoria entender conveniente, 
na primeira reunião que se realizar depois da ocorrência da vaga. 

Parágrafo Único - O Diretor que for designado nos termos deste artigo exercerá suas 
funções até a realização da primeira Assembleia Geral, à qual caberá efetuar o 

preenchimento do cargo em caráter definitivo, até o término do mandato da Diretoria. 

Artigo 15 - Compete à Diretoria, a administração dos negócios sociais em geral e a prática, 
para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais 
seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competência à Assembleia Geral Seus 
poderes incluem, mas não estão limitados a, dentre outros, os suficientes para: 

(a) fixar e orientar o desenvolvimento das atividades do Instituto; 
(b) zelar pela observância da lei e deste Estatuto; 

(e) zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e nas 
suas próprias reuniões; 

(d) administrar, gerir e superintender os bens e os negócios do Instituto, 
zelando pelos seus interesses; 

(e) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou 
necessários; 

(f) distribuir, entre seus membros, as funções da administração do Instituto; 
(g) elaborar balanços, balancetes, orçamentos e relatórios de administração a serem 
apresentados à Assembleia Geral para aprovação; e, 

(h) estudar e propor alterações deste Estatuto, bem como as medidas necessárias e 
praticar os atos regulares de caráter administrativo, financeiro e econômico de acordo com 
a finalidade do Instituto. 

§ 1 º - Ressalvado o disposto no Art. 18, abaixo, a representação do Instituto, em Juízo e 

fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou 
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autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de 
economia mista e entidades paraestatais competirá a: 

(a) qualquer Diretor individualmente; ou, 
(b) procuxador, desde que investido de especiais e expressos poderes, observado o 
parâmetro fixado no artigo 18 abaixo. 

§ 2º - A compra, venda, permuta, transferência ou alienação por qualquer forma, ou a 
hipoteca, penhor ou ônus de qualquer espécie, de bens imóveis do Instituto, dependem 
da autorização e aprovação dos sócios fundadores em Assembleia Geral, devendo contar 
com o voto favorável da maioria. 

§ 3° - É vedado a qualquer membro da Diretoria, enquanto exercendo as funções de 
diretoria, representando o Instituto, apoiar candidaturas, promover o engajamento 
político, prestar testemunho político ou exprimir publicamente a sua opinião acerca de 
quaisquer candidatos a funções públicas. 

Artigo 16 - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mas pelo menos 1 (uma) vez 
por ano. As reuniões serão presididas pelo Presidente, que na ocasião for escolhido. 

§ 1 º - As reuniões serão sempre convocadas por qualquer Diretor. Para que se possam 
instalar e validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos Diretores. 

§ 2º - As deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas e serão tomadas por maioria 
de votos, cabendo ao Presidente da reunião, em caso de empate, também o voto de 
desempate. 

Artigo 17 - Nas ausências ou impedimentos temporários de qualquer Diretor, este, com a 
aprovação da Diretoria, poderá indicar um substituto para servir durante sua ausência ou 
impedimento. O substituto do Diretor exercerá todas as funções e terá os poderes, direitos 
e deveres do Diretor substituído. 

Parágrafo Único - O substituto poderá ser um dos demais Diretores que, neste caso, votará 
nas reuniões da Diretoria por si e pelo Diretor que estiver substituindo. 

Artigo 18 - Os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer 
outros documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para o Instituto, 
serão obrigatoriamente assinados: 

(a) pelo Diretor Presidente isoladamente 
(b) por qualquer Diretor em conjunto com um procurador; ou, 
(c) por 2 (dois) procuradores, desde que investidos de especiais e expressos poderes. 
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Artigo 19 - As procurações serão sempre outorgadas em nome do Instituto por 02 (dois) 
Diretores, sendo um o Presidente, em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos 

e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado ao 
máximo de 01 (um) ano. 

Artigo 20 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação ao 
instituto, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que o envolverem em 
obrigações relativas a negócios o-g operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, 

avais, endossas ou quaisquer garantias em favor de terceiros. 

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO CONSULTIVO 

Artigo 21 - Se assim entender conveniente, a Assembleia Geral poderá eleger um 
Conselho Consultivo, com a finalidade de assistir a Diretoria, a ser composto por 03 (três) 
membros, associados, os quais serão designados simplesmente Conselheiros. 

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho Consultivo será de 03 (três) anos. Todos os 

Conselheiros deverão permanecer em seus cargos até a investidura de seus sucessores, 
podendo ser reeleitos. 

§ 2º - Competirá ao Conselho Consultivo assistir a Diretoria em qualquer assunto que lhe 
seja solicitado e/ ou opinar, orientando-a na condução dos negócios sociais, sempre que 
requisitado. 

§ 3º - O Conselho Consultivo se reunirá sempre que convocado pela Diretoria. As reuniões 

serão presididas por um Conselheiro escolhido na ocasião, ou pelo Presidente do Instituto, 
instalando-se apenas com a presença da maioria dos Conselheiros que estiverem no 

exercido de seus cargos. Os Diretores do Instituto, ou ao menos um deles, deverão estar 
presentes às reuniões do Conselho Consultivo, a fim de orientar os trabalhos e atender a 
pedidos de esclarecimentos dos Conselheiros. 

§ 4° - Os membros do Conselho Consultivo não perceberão qualquer remuneração e não 
terão poderes de representação do Instituto. 

§ 5° - Ocorrendo vaga, por qualquer motivo, de um dos cargos do Conselho Consultivo, 

caberá à primeira Assembleia Geral que se realizar após o evento, se assim entender 
conveniente, efetuar o preenchimento do cargo por pessoa que o •ocupará em câráter 

definitivo, até o final do mandato daquele membro do Conselho Consultivo. 
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CAPÍTULO VII 
DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

Artigo 22 - A Assembleia Geral dos Associados, legalmente constituída e instalada, é o 
órgão supremo do Instituto, podendo resolver todos os negócios e tomar quaisquer 
deliberações, inclusive a de modificar o presente Estatuto. 

Parágrafo Único - Todos os Associados terão direito a voto nas Assembleias Gerais. 

Artigo 23 - Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente no mês de janeiro de cada ano, 
para o fim de apreciar o balanço, o relatório da administração e as contas da Diretoria e 
no mês de Janeiro, a cada 03 (três) anos, para substituir e eleger os membros da Diretoria, 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. 

Parágrafo Único - A Assembleia Geral Extraordinária somente poderá deliberar sobre os 
assuntos mencionados no instrumento de convocação. 

Artigo 24 - Compete à Assembleia Geral: 

(a) decidir as matérias a ela apresentadas pela Diretoria, pelo Conselho Consultivo, 
pelo Conselho Fiscal ou pelos sócios em geral; 

eleger os membros da Diretoria; 
eleger os membros do Conselho Consultivo, quando instalado; 
eleger os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, quando for o caso; 

(b) 
(a) 
(d) 

(e) tomar as providências que julgar necessárias para proteção dos interesses do 
Instituto, em face dos pareceres do Conselho Fiscal, quando instalado; 
(f) proceder à alteração deste Estatuto Social; 
(g) deliberar sobre a destituição de qualquer associado de seu quadro, em virtude de 
conduta ou procedimento não condizentes com os ilibados princípios que norteiam as 
atividades sociais; 
(h) deliberar sobre a admissão de novos associados; 
(i) deliberar sobre a participação da associação em outras, desde que obedecidos os 
mesmos objetivos; 
G) deliberar a respeito da dissolução do Instituto e liquidação de seu patrimônio, 
conforme previsto neste Estatuto; e 
(h) deliberar sobre a remuneração da Diretoria, hipótese em que somente os 
fundadores votarão separadamente. 

Artigo 25 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, . . 
observadas as exceções previstas no parágrafo único do artigo 59 do Código Ovil 
Brasileiro, e obrigam todos os sócios, ainda que ausentes, dentro das disposições do 
presente Estatuto. 
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Artigo 26 - A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, na pessoa de seu 
presidente, mediante envio de simples Carta e/ ou Correio Eletrônico a todos os 
Associados, com antecedência mínima de 10 ( dez) dias, onde constará a Ordem do Dia, 

Data e Hora de realização da Assembleia. 

§ 1 º - A convocação prevista no 11caput11 deste Artigo 26 poderá ser dispensada, na hipótese 
de se encontrarem presentes ã Assembleia Geral a totalidade dos Associados, com direitos 
a voto. 

§ 2º - A Assembleia Geral será presidida pelo Associado Fundador que na ocasião for 

escolhido, que escolherá, dentre os presentes, um Secretário responsável pelo expediente 

e pela redação da ata da reunião. 

§ 3º Só poderão tomar parte nas Assembleias os Associados que estejam em dia com suas 

obrigações pecuniárias para com o Instituto, e demais obrigações sociais com esse 
Instituto, bem como não estejam com seu direito de voto suspenso. 

Artigo 26 - Na ausência do representante efetivo de qualquer um dos Associados 
Fundadores, este poderá fazer- se representar na Assembleia Geral por outra pessoa, 
desde que haja mandato expresso para tanto, depositado no escritório do Instituto, pelo 

menos 2 (duas) horas antes do início da Assembleia. 

Artigo 27 - A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença da 

maioria dos Associados e, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos, após, com 

qualquer número. 

Artigo 28 - Salvo Quóruns específicos, as deliberações da Assembleia serão tomadas por 

voto da maioria dos Associados presentes, cabendo a cada qual um só voto. 

Parágrafo Único - Ao Associado Fundador que presidir a Assembleia caberá, em caso de 
empate, também o voto de desempate. 

Artigo 29- A cada 03 (três) anos, no decorrer do primeiro quadrimestre civil, a Assembleia 
Geral Ordinária que for convocada nos termos do Art. 23° deste Estatuto, elegerá a 

Diretoria, observado o que ficou estipulado neste Estatuto. 

Artigo 30 - O registro dos candidatos indicados, nos termos deste Estatuto, será efetuado 
por meio de chapa, entregue até 5 (cinco) dias antes do pleito, ao Presidente do Instituto. 

§1° - As chapas eleitorais serão formadas nos termos do Artigo 300 e deverão conter: 
a) eleição a que se destina; 
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b) nome de cada candidato e do cargo a que concorre; 
c) assinatura de todos os candidatos. 

§2° - Não serão registradas chapas que se apresentarem: 
a) incompletas; 
b) com registro de um mesmo candidato em mais de uma chapa; 
c) com mais de um representante de empresas coligadas ou controladas. 

Artigo 31 - A eleição, em havendo mais de uma chapa, far-se-á por escrutínio secreto, 
devendo cada eleitor receber uma via de cada chapa concorrente, preparadas pelo 
Secretário e rubricadas pela Mesa Diretora. Na ocasião devida, o eleitor depositará na urna 
a chapa de sua escolha, inutilizando as demais. 

Artigo 32 - As regras de eleição acima aplicar-se-ão ao Conselho Consultivo, quando esse 
ti.ver sido instalado. 

CAPITULO VIII 
DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 33 - O Instituto poderá ter um Conselho Fiscal, a ser integrado por 03 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes, que funcionará em caráter não 
permanente, e que será composto e instalado em conformidade com as disposições legais 
aplicáveis. 

Parágrafo Único - É vedada a remuneração de qualquer membro, efetivo ou suplente, do 
Conselho Fiscal 

CAPÍTULO IX 
DO EXERCÍCTO SOCTAL E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Artigo 34 - O exercício social terá início em 1 ° de janeiro e encerrar-se-á em 31 de 
dezembro de cada ano. 

Artigo 35 - Ao fim de cada exercício, será levantado o Balanço Geral, elaboradas as 
demonstrações financeiras e preparado o relatório da Diretoria, referente às importâncias 
recebidas e dispendidas pelo instituto no decorrer do exercício, a serem submeti.dos à 
apreciação da Assembleia Geral Ordinária. 

Artigo 36 - Os recursos do Instituto serão integralmente aplicados no país, na consecução 
• • 

e no desenvolvimento das .finalidades sociais. 
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CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 37 - O Instituto será dissolvido quando se tomar impossível a continuação de suas 

atividades, de acordo com decisão da Assembleia Geral especialmente convocada para 

esse fim, a qual, além de indicar o modo pelo qual se fará a liquidação, deverá nomear o 
liquidante e o Conselho Fiscal que funcionarão até a extinção do Instituto. 

Artigo 38 - Dissolvido o Instituto por deliberação da Assembleia Geral, o patrimônio 
social será distribuído, a critério da Assembleia Geral, a entidades legalmente constituídas 

que desenvolvam atividades semelhantes às do Instituto, e que tenha atividades 
semelhantes e que esteja com a contabilidade devidamente aprovada e, em su a falta, para 
entidade pública. 

Artigo 39 - Os membros da Diretoria, do Conselho Consultivo, do Conselho Fiscal e os 

sócios não respondem, pessoalmente, ou com seus próprios bens, seja solidária, seja 

subsidiariam.ente, pelas obrigações ou compromissos assumidos pelo Instituto. 

Artigo 40 - Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. 
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